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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BENAVENTE

ATA Nº 08/2023 NARELATIVA À SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DO CORRENTE ANO, DA |
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BENAVENTE, REALIZADA NO DIA CINCO DE DEZEMBRO DE

DOIS MIL E VINTE E TRÊS - Quadriénio 2021-2025

No dia cinco de dezembro de dois mil e vinte e três, no salão nobre do edifício dos Paços do Município de

Benavente, realizou-se a segunda sessão extraordinária, do corrente ano, da Assembleia Municipal de

Benavente, relativa ao quadriénio de dois mil e vinte e um a dois mil e vinte e cinco, com a seguinte
Ordem do Dia:

PONTO 1 - 3º REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2023 -
Discussão e eventual aprovação, nos termos da alínea a) do número um do artigo vigésimo quinto do

Anexo | à Lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, na sua redação vigente;

PONTO 2 - PROPOSTA DE ADESÃO À CENTRAL NACIONAL DE COMPRAS MUNICIPAIS -

INCLUINDO O RESPETIVO REGULAMENTO ORGÂNICO E DE FUNCIONAMENTO -— Apreciação e
eventual adesão, nos termos da alínea k) do número dois do artigo vigésimo quinto do Anexo | à Lei

número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, na sua redação vigente.

Verificou-se a presença dos seguintes eleitos: - Mário Rui Filipe Santos, Presidente da Mesa da Assembleia

Municipal, Maria Gertrudes de Oliveira Borracha Pardão, Primeira Secretária da Mesa, José Duarte Salgueiro,
Primeiro Secretário da Mesa, Irina Noel Matias Batista, Mário Jorge Campos Pereira, António Paulo Ramos dos

Reis, Joaquim Correia Castanheiro e Inês Branco de Almeida Vieira Correia, Presidente da Junta de

Freguesia de Benavente, em representação da CDU-Coligação Democrática Unitária; - Ricardo Alexandre
Frade de Oliveira, Cristina Maria de Carvalho Borges da Silva Branco, Dora Isabel Lúcio Morgado, Rui

Carlos Carvalho Feijoca, Nádia Isabel Pernes da Silva Matos, Armando Batista de Almeida e Nelson
Alexandre da Silva Norte, Presidente da Junta de Freguesia de Santo Estevão, todos em representação
do PPD/PSD-Partido Social Democrata; - António José Rabaça Silva Ribeiro, Cláudia Sofia Gordo Martins,

Pedro Alexandre Santos Gameiro, António Manuel Quaresma Serrano Galveia e Ana Margarida da Silva

Fonseca, Presidente da Junta de Freguesia da Barrosa, em representação do PS-Partido Socialista, -

Cristina Isabel Gonçalves Vicente Brandão e Paulo Alexandre Fonseca Cardoso, em representação do
Partido CHEGA: - Bruno Manuel Soares Nepomuceno, em representação única da CIMB-Candidatura

Independente pelo Município de Benavente.
Justificaram as ausências os eleitos Augusto José Ferreira Marques, Presidente da Junta de Freguesia de
Samora Correia, do Grupo Municipal da CDU, que foi substituído por Patrícia Alexandra Pereira Pernes,
secretária do Executivo da Junta de Freguesia de Samora Correia, assim como João Amândio Cação da

Cruz, do Grupo Municipal do CHEGA, que não foi substituído.
Compareceram, também, a esta sessão o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto
Coutinho, e os srs. Vereadores Fátima Catarina Gândara Gonçalves Costa Pinheiro do Vale, Hélio Manuel
Faria Justino, José Manuel Valente Nunes Azevedo, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino e Luís Miguel

Neves Feitor.

Confirmada a existência de quórum, o senhor Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a
sessão pelas vinte horas e trinta e quatro minutos, com a presença de vinte e quatro eleitos. Saudou todos
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os presentes, assim como todos aqueles que seguiam a emissão em direto, através das plataformas
digitais.
Começou por dar nota da documentação incluída nas pastas dos eleitos e não se tendo registado
inscrições entre os elementos do público presentes na sala, passou de imediato, atento o cariz
extraordinário da sessão, para o PERÍODO DA ORDEM DO DIA.

PONTO 1 - 3º REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2023 -
Discussão e eventual aprovação, nos termos da alínea a) do número um do artigo vigésimo quinto do Anexo

| à Lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, na sua redação vigente:

Para contextualizar o assunto, foi dada a palavra ao sr. Presidente da Câmara Municipal.
Cumprimentou todos os presentes e os que seguiam a emissão online.
Transmitiu que o documento da Revisão resulta da necessidade de serem inscritas três novas verbas no
orçamento, uma respeitante a receita proveniente do ICNF-Instituto da Conservação da Natureza e das
Florestas, no valor de 13.980€ (treze mil novecentos e oitenta euros), destinada a apoiar o funcionamento
do Gabinete Técnico Florestal, outra, no valor de 4.240,00€ (quatro mil duzentos e quarenta euros), que
restou do programa de combate à COVID-19 e uma outra, no valor de 72.150€ (setenta e dois mil cento e
cinquenta euros), referente à comparticipação do Fundo Ambiental, em resultado da candidatura
apresentada pela autarquia para a execução da obra do Caminho D'El Rei, na sequência das intempéries
ocorridas em dezembro de 2022.
Indicou que a totalidade dessas verbas será alocada para a aquisição de terrenos, designadamente, na zona
Ribeirinha de Samora Correia, de ligação ao espaço da Quinta dos Gatos, no âmbito do projeto de
requalificação que o Executivo pretende desenvolver no local até maio do próximo ano.
Para além disso, salientou ser necessário proceder à correção de valores inscritos relativos a um conjunto
de empreitadas adjudicadas, sujeitas a visto do Tribunal de Contas e, consequentemente, ao rigoroso
cumprimento de prazos, que o mesmo impõe. Detalhou que essas obras, mesmo estando cabimentadas
para os anos de 2023 e de 2024, os respetivos cronogramas financeiros obrigam ao reforço de verbas para
o próximo ano, nomeadamente, as obras de requalificação do Museu Municipal de Benavente, reforçada
com mais 479.000 mil euros, a requalificação da área envolvente ao centro cultural de Benavente, com mais
94.000 mil euros, a pavimentação do troço urbano de Santo Estevão, EN-118-1, incluindo a requalificação
da praça central, com mais 326.000 mil euros, e a pavimentação da Av. Dr. Francisco José Calheiros Lopes,
em Benavente, com mais 106.000 mil euros.

Para o debate, inscreveram-se os eleitos Ricardo Oliveira e Paulo Cardoso.

O eleito Ricardo Oliveira, depois das saudações habituais, perguntou a que destina o terreno em causa,
qual o ponto de situação da ELH-Estratégica Local de Habitação e quais as taxas de execução do
orçamento atual, naquilo que são os investimentos previstos, uma vez que considera as mesmas com
níveis tendencialmente baixos de execução, face àquilo que são as intenções do Executivo, manifestadas
em orçamento.

A propósito de uma verba inscrita no orçamento de 2023, no valor de cerca de 150.000€ (cento e cinquenta
mil euros) destinada a apoiar obras no quartel dos Bombeiros Voluntários de Benavente, acusouo sr.
Presidente da Câmara de, na reunião do Executivo, realizada na véspera, se ter desresponsabilizado pela
situação criada pela intempérie que afetou recentemente as instalações do quartel, atirando essas culpas
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à direção dos Bombeiros, por alegadamente não terem desenvolvido os procedimentos necessários para

que as obras tivessem sido efetuadas atempadamente e, desse modo, evitar os danos causados.

Questionou o funcionamento e a intervenção do GAMA-Gabinete de Apoio ao Movimento

Associativismo, alegando que poderia ter apoiado os Bombeiros na condução do processo de

candidatura a fundos comunitários para a realização dessas obras, atento o foco central da sua ação e a

forma voluntária com que os seus dirigentes exercem as funções meritórias de garantir o socorro e a

segurança de pessoas e bens na área do Município. Na sua ótica, identificado o assunto, bastaria o sr.

Presidente da Câmara encaminhá-lo ao GAMA para despoletar o acompanhamento devido.

Na sequência, perguntou o que tinha ficado combinado com a direção dos Bombeiros para ultrapassar O

problema.
O eleito Paulo Cardoso considera que o documento da Revisão peca por tardio, tendo em conta que

se está no final do ano e que se assiste ao avolumar de obras por executar em orçamento, com uma taxa

de execução na ordem dos 47%.
Transmitiu que deveria ser incluída na Revisão a verba orçamentada de 145.000€ (cento e quarenta e

cinco mil euros) destinada a apoiar as obras no quartel dos Bombeiros de Benavente, observando que

as funções dos bombeiros não podem ser absorvidas por questões burocráticas, por não terem o

conhecimento nem a experiência suficiente para lidar com esse tipo de processos, devendo ser a própria

Câmara Municipal a liderar o procedimento, conduzindo-o de forma a que as obras já tivessem sido

realizadas.

Solicitou que fosse clarificada a localização dos terrenos que a Câmara Municipal tenciona adquirir,

para não se repetir o episódio recente que aconteceu com a parcela de terreno no Porto Alto, onde

inicialmente projetava construir um parque urbano, que mais tarde resolveu alterar, mas que veio a ser
travado pelos moradores da zona.

No âmbito do processo de transferência de competências para as Juntas de Freguesia do Município,

acusou o Executivo de dever à Junta de Freguesia de Benavente uma verba no montante de cerca de

25.000€ (vinte e cinco mil euros), em resultado da aquisição de equipamentos para o serviço de varreção,

justificados pelo aumento de novos pontos urbanos. Questionou se o Executivo pensa saldar essa dívida
à Junta de Freguesia de Benavente.

Em resposta às dúvidas suscitadas, o senhor Presidente da Câmara prestou os seguintes
esclarecimentos:
Argumentou que a Revisão orçamental se deve ao facto de os concursos das empreitadas referidas

terem ficado desertos, o que implica a necessidade das verbas cabimentadas terem de transitar de uns

anos para os outros, bem como às exigências dos procedimentos administrativos que lhes estão
associados, ao nível do Tribunal de Contas, que exige demonstração dos cabimentos dessas obras para
2024, que na sua totalidade envolvem verbas entre cerca de três milhões e meio a quatro milhões de

euros.
Justificou que os níveis de execução baixos se devem a essas contingências, a que se tem de dar
cumprimento, fazendo notar que naquilo que são os procedimentos de contratação pública, esses efeitos

se fazem sentir de forma cada vez mais acentuada.
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Relativamente ao ponto de situação da ELH, assinalou que se trata de um programa audacioso e

exigente, com um prazo de execução bastante limitado, em face do qual o Executivo fez um levantamento

daquilo que eram as necessidades para o setor considerado prioritário, projetando a partir dai a sua

resposta estratégica.
Paralelamente àquilo que está a ser planeado pela Câmara Municipal, sublinhou que o IHRU- Instituto de

Habitação e de Reabilitação Urbana prevê construir em Benavente cerca de duzentos e cinquenta fogos

de habitação, num quadro negocial que decorre para o efeito.
Em termos daquilo que está a ser desenvolvido, sintetizou que decorrem treze processos de projetos,

cujas candidaturas terão de ser apresentadas até março do próximo ano, estando previsto para O

orçamento de dois mil e vinte e quatro cerca de cinco milhões de euros, em termos de execução financeira,

a que se seguem outras execuções, nos dois anos subsequentes.
Mencionou que a Câmara Municipal está em negociações para a aquisição de terrenos no Porto Alto,

Barrosa, Samora Correia, Santo Estevão e Benavente (aquisição de dois prédios na zona do Bairro de

Santa Cruz, que se encontram em estado de abandono). Mencionou, ainda, que se encontra em fase de

preparação processo com o objetivo da construção de quarenta moradias unifamiliares destinadas a

situações mais delicadas, a que já em tempos fez referência.
Considera que a ELH está no caminho certo, com o lançamento para breve dos procedimentos de

empreitada, que testarão a capacidade e o empenho da autarquia para a concretização do programa.

Explicou que os processos de descentralização de competências, quer da Administração Central para
as Câmaras Municipais, quer das mesmas para as Juntas de Freguesia são estabelecidos através de

contratos, com regras definidas e com valores padronizados, na base dos quais têm de ser executados,
nunca havendo lugar ao aumento da respetiva despesa.
Admitiu que possa haver alguma dificuldade na concretização dos contratos, tendo em conta que foi

dividido pelas quatro freguesias um conjunto de competências que estavam centralizadas na Câmara

Municipal.
Frisou que os valores acordados previamente com as Juntas de Freguesia têm sido cumpridos, sendo
atualizados somente em função da evolução do custo/funcionário e do índice da inflação. Nessa condição,

rejeita a ideia de que a autarquia deve o valor de cerca de 25.000€ (vinte e cinco mil euros) à Junta
de Freguesia de Benavente, porque a despesa tem de acompanhar o valor definido contratualmente, não

podendo haver acréscimo de custos.
Adiantou que o Executivo tenciona levar à sessão ordinária da Assembleia Municipal, prevista para o dia

vinte de dezembro, uma proposta de atualização em cerca de 8,5% dos contratos celebrados com todas
as Juntas de Freguesia, que será reforçada com nova atualização, no início do próximo ano, derivada da

subida dos salários, numa percentagem de cerca de 7,9%, perfazendo uma incidência de aumentos em

cerca de 15%.

Quanto à questão que se passou com os Bombeiros de Benavente, mostrou que não pretende alimentar

polémicas nem conflitos com ninguém, não sendo esse o seu caminho. Refuta as culpas que os eleitos

lhe pretendem incutir, ciente da importância de manter e de valorizar a relação de proximidade com as
coletividades e associações da área do Município.
Resumiu os acontecimentos que conduziram à situação atual, referindo que a direção anterior, no início

do ano, transmitiu-lhe que pretendia alterar, no imediato, o objetivo da candidatura a eficiência energética,
de forma a incluir não só a substituição da cobertura do edifício do quartel, como, também, a colocação de

um piso no pavilhão, comportando um valor total de cerca de 130.000€ (cento e trinta mil euros). Para 0

Assembleia Municipal de Benavente —Ata nº 08 da 22 Sessão Extraordinária. de 05.12.2023- Quadriénio 2021/2025 — Página 4 de 10



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BENAVENTE

efeito, a autarquia criou a rubrica de 145.000€ (cento e quarenta e cinco mil euros) no orçamento, a ser
libertada consoante os trabalhos fossem sendo realizados. A entrada em funções de nova direção

confirmou esse objetivo, com ajustes que vieram a ser acordados em reunião posterior à sua participação

nas tasquinhas e onde ficou, igualmente, acordado que a Câmara prestaria a sua colaboração no

desenvolvimento do processo de contratação pública, ficando os bombeiros de definir a forma de o fazer,

através de empreitada ou de aquisição de serviços, e de avançar para a contratação do projeto da obra,

tendo sido nomeado um técnico superior municipal para acompanhar o processo de empreitada e de

execução da obra.
Admitiu que os poucos conhecimentos dos novos elementos da direção dos Bombeiros tenham dificultado

o avanço do processo.

A eleita Inês Correia, Presidente da Junta de Freguesia de Benavente, pediu autorização para intervir,

que foi concedida. No seguimento da questão colocada pelo eleito Paulo Cardoso e da resposta que
mereceu por parte do sr. Presidente da Câmara, deu a conhecer a sua versão dos acontecimentos: disse

que desde o início do ano e durante o período em que o sr. Presidente da Câmara esteve ausente por
motivos de saúde, foram realizadas várias reuniões, quer com ele, quer com a sra. Vice-Presidente da

Câmara Municipal, Catarina Pinheiro Vale, em conjunto com a Dra. Ana Carla Gonçalves, do Gabinete de

Apoio ao Presidente, através das quais teve a ocasião de transmitir a existência de uma dívida no valor de

cerca de 25.000€ (vinte e cinco mil euros) decorrente de acertos não concretizados, face aos quais,

segundo afirmações proferidas pelo sr. Presidente da Câmara, que citou, não existe possibilidade legal de

saldar, sendo um valor que a Junta de Freguesia adiantou em orçamento, comprometendo, de certa forma,

a sua execução.
Confirmou que o valor percentual de atualização contratual (8,5%) referido pelo sr. Presidente da Câmara

corresponde àquilo que irá ser sujeito a apreciação e votação na sessão da Assembleia de Freguesia de

Benavente, a realizar no dia seguinte, mas discordou do valor indicado dos 7,9% e dos cerca de 3% a
3,5% para combater os efeitos da inflação que irão ser atualizados no início de 2024, alegando não terem
sido esses os montantes consensualizados nas reuniões negociais.
Considera que sem os meios financeiros necessários a Junta de Freguesia de Benavente não pode
continuar a prestar um serviço de qualidade aos seus fregueses, tendo decidido não aceitar o valor

contratual, embora pretenda manter essa competência, a da varreção, na expectativa de que possa haver,
ainda, uma negociação dos valores em causa.

O eleito Ricardo Oliveira comentou que a intervenção anterior evidencia a situação de desgoverno em

que se encontra o Município, acusando a Câmara Municipal de não ter capacidade de executar aquilo que
se propõe, nem tão pouco de prestar os esclarecimentos que lhe são pedidos pela própria Assembleia

Municipal.
Repetiu questões que tinha colocado anteriormente e que não tinham sido respondidas pelo sr. Presidente
da Câmara Municipal, uma sobre o andamento da ELH e a outra sobre o funcionamento do GAMA,

reafirmando que o caso dos Bombeiros poderia ter sido evitado se tivesse tido a intervenção do GAMA.

O eleito Paulo Cardoso pediu autorização para intervir, tendo o sr. Presidente da Assembleia Municipal
concedido um breve período para o fazer, uma vez que já tinha esgotado o seu tempo de intervenção.
Contestou os valores que a Câmara Municipal tenciona transferir para as Juntas de Freguesia, alegando

que os mesmos se reportam a 2018, último ano em que o Município prestou o serviço de varreção, antes
de o transferir para a Junta de Freguesia, tendo ocorrido o aumento das áreas de limpeza e a subida dos
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